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PARECER Nº         , DE 2019 

Da COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA, sobre o 

Projeto de Lei nº 1.196, de 2019, do Senador 

Marcos do Val, que altera o art. 242 da Lei nº 

8.069, de 13 de julho de 1990 – Estatuto da 

Criança e do Adolescente, para inserir hipótese de 

aumento de pena. 

Relatora: Senadora MARA GABRILLI 

I – RELATÓRIO 

Em exame na Comissão de Direitos Humanos e Legislação 

Participativa (CDH) o Projeto de Lei (PL) nº 1.196, de 2019, de autoria do 

Senador Marcos do Val, que prevê o aumento da pena do crime de entrega 

de arma, munição ou explosivo a criança ou adolescente caso este pratique 

infração a mando do autor. Nessa hipótese, a pena seria aumentada da 

metade. A lei resultante entrará em vigor na data de sua publicação. 

O autor observa que a pena já é severa para quem fornece arma, 

munição ou explosivo para criança ou adolescente, mas vê necessidade de 

aumento de pena na hipótese de ser o agente desse crime também mandante 

da infração que a criança ou o adolescente vier a praticar com esses materiais. 

Após manifestação da CDH, a proposição segue para exame, 

em caráter terminativo, pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

Não foram recebidas emendas. 
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II – ANÁLISE 

O inciso VI do art. 102-E do Regimento Interno do Senado 

Federal estabelece a competência da CDH para opinar sobre matérias 

pertinentes à proteção da infância e da juventude. 

Vemos fundamento suficiente para amparar o mérito do PL nº 

1.196, de 2019, pois é notório que criminosos aliciam e armam crianças e 

adolescentes para que pratiquem atos infracionais a seu mando. A finalidade 

dessa entrega agrega malícia ao tipo penal e justifica plenamente o 

agravamento da pena. Nesse sentido, é importante esclarecer, na redação do 

parágrafo único que a proposição acrescenta ao art. 242, que essa hipótese 

não afasta a aplicação do art. 244-B, que prevê o crime de corrupção de 

menor de dezoito anos, o que faremos por meio de emenda. 

Apontamos ainda a pertinência de um reparo redacional, para 

que o dispositivo fale em “ato infracional”, em lugar de “infração penal”, 

pois esta última só pode ser cometida por adultos imputáveis. 

 

III – VOTO 

Em razão do que foi exposto, concluímos pela aprovação do 

Projeto de Lei nº 1.196, de 2019, com a seguinte emenda: 

EMENDA Nº 1 - CDH 

Dê-se a seguinte redação ao parágrafo único do art. 242 da Lei 

nº 8.069, de 13 de julho de 1990, na forma do art. 1º do Projeto de Lei nº 

1.196, de 2019: 

Art. 1º ..................................................................................... 

Art. 242. ................................................................................... 

Parágrafo único. A pena é aumentada de metade se a criança 

ou o adolescente comete ato infracional a mando de quem pratica a 
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conduta descrita no caput deste artigo, sem prejuízo da aplicação, ao 

mandante, do disposto no art. 244-B. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relatora 
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Senado Federal

Relatório de Registro de Presença

CDH, 08/08/2019 às 09h - 71ª, Extraordinária
Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil (MDB, PRB, PP)

JADER BARBALHO 1. JARBAS VASCONCELOS

MARCELO CASTRO 2. DANIELLA RIBEIRO

VANDERLAN CARDOSO 3. VAGO

MAILZA GOMES 4. VAGOPRESENTE
VAGO 5. VAGO

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar PSDB/PSL (PSDB, PSL)

EDUARDO GIRÃO 1. SORAYA THRONICKEPRESENTE PRESENTE
STYVENSON VALENTIM 2. ROMÁRIOPRESENTE PRESENTE
LASIER MARTINS 3. ROSE DE FREITAS

JUÍZA SELMA 4. MARA GABRILLIPRESENTE PRESENTE

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Senado Independente (REDE, PDT, CIDADANIA, PSB)

FLÁVIO ARNS 1. ALESSANDRO VIEIRAPRESENTE
ACIR GURGACZ 2. FABIANO CONTARATOPRESENTE PRESENTE
LEILA BARROS 3. JORGE KAJURUPRESENTE

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PT, PROS)

PAULO PAIM 1. PAULO ROCHAPRESENTE PRESENTE
TELMÁRIO MOTA 2. ZENAIDE MAIA PRESENTE

TITULARES SUPLENTES

PSD

AROLDE DE OLIVEIRA 1. SÉRGIO PETECÃOPRESENTE
NELSINHO TRAD 2. LUCAS BARRETOPRESENTE

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Vanguarda (DEM, PL, PSC)

MARCOS ROGÉRIO 1. VAGO

VAGO 2. VAGO

Não Membros Presentes
FERNANDO BEZERRA COELHO

FLÁVIO BOLSONARO

WELLINGTON FAGUNDES

MARCOS DO VAL
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DECISÃO DA COMISSÃO

NA 71ª REUNIÃO, EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA NESTA DATA, O
PRESIDENTE DESIGNA O SENADOR EDUARDO GIRÃO RELATOR "AD
HOC". EM SEGUIDA, A COMISSÃO APROVA O RELATÓRIO, QUE
PASSA A CONSTITUIR O PARECER DA CDH, FAVORÁVEL AO
PROJETO, COM A EMENDA Nº 1-CDH.

(PL 1196/2019)

Senador PAULO PAIM

08 de Agosto de 2019

Presidente da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa


